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DOS EXCLUÍDOS DA SUCESSÃO


O herdeiro ou o legatório poderá ser excluído do direito sucessório se praticar contra o de cujus atos expressamente considerados ofensivos, de indignidade pela lei.



A indignidade acarreta uma sanção civil.


Autores, co-autores ou partícipes de homicídio doloso ou tentativa contra a pessoa da sucessão, seu cônjuge, ascendente ou descendente



Não se admite crime culposo



Não hão necessidade de sentença condenatória, mas decisão de absolvição em razão da inexistência do fato ou da não autoria não exclui o herdeiro

Art. 1.814. São excluídos da sucessão os herdeiros ou legatários:

I - que houverem sido autores, co-autores ou partícipes de homicídio doloso, ou tentativa deste, contra a pessoa de cuja sucessão se tratar, seu cônjuge, companheiro, ascendente ou descendente;


A acusação caluniosa deve ser feito em juízo criminal; da mesma forma, a condenação em juízo criminal do excluído.



Neste caso, também fica excluído se o ato se dirigir ao cônjuge ou ao companheiro do de cujus.

Art. 1.814. São excluídos da sucessão os herdeiros ou legatários:

II - que houverem acusado caluniosamente em juízo o autor da herança ou incorrerem em crime contra a sua honra, ou de seu cônjuge ou companheiro;


Aqueles que inibirem ou obstarem, por meio de violência ou fraudulento, o autor da herança de dispor os seus bens por ato de última vontade

Art. 1.814. São excluídos da sucessão os herdeiros ou legatários:

III - que, por violência ou meios fraudulentos, inibirem ou obstarem o autor da herança de dispor livremente de seus bens por ato de última vontade.

REABILITAÇÃO DO INDIGNO


O ofendido poderá perdoar o indigno; desde que o faça através de testamento ou de ato autêntico (declaração pública ou documento particular com firma reconhecida).



O perdão é irretratável e incondicional.


Poderá haver o perdão tácito por via testamentária, mas no limite daquilo que o ofendido, conhecendo a indignidade, deixar ao ofensor

Art. 1.818. Aquele que incorreu em atos que determinem a exclusão da herança será admitido a suceder, se o ofendido o tiver expressamente reabilitado em testamento, ou em outro ato autêntico.

Parágrafo único. Não havendo reabilitação expressa, o indigno, contemplado em testamento do ofendido, quando o testador, ao testar, já conhecia a causa da indignidade, pode suceder no limite da disposição testamentária.

PROCEDIMENTO


A indignidade é reconhecida somente através de sentença, com natureza jurídica declaratória (reconhece-se o fato)



Cabe ao interessado na herança obter a decisão que reconhece a indignidade


O prazo de decadência é de 4 anos contados a partir da abertura da sucessão.


Em caso de morte do ofensor, antes da sentença declaratória, extingue a correspondente ação e os direitos sucessórios passam para os seus herdeiros.



Assim porque a pena não pode ultrapassar a pessoa do ofensor e atingir terceiros.

Art. 1.815. A exclusão do herdeiro ou legatário, em qualquer desses casos de indignidade, será declarada por sentença.

Parágrafo único. O direito de demandar a exclusão do herdeiro ou legatário extingue-se em quatro anos, contados da abertura da sucessão.

DOS EFEITOS DA EXCLUSÃO


Os efeitos da sentença declaratória de indignidade e exclusão são pessoais, ou seja, diz respeito apenas ao ofensor.



Os descendentes do excluídos adquirem a condição jurídica de herdeiros, como se morto fosso o indigno antes da abertura da sucessão do ofendido de cujus.


Os efeitos são tão amplos em relação aos bens do ofendido que o ofensor não terá direito à administração destes bens nem será sucessor deste se for herdeiro daqueles que receberam.

Art. 1.816. São pessoais os efeitos da exclusão; os descendentes do herdeiro excluído sucedem, como se ele morto fosse antes da abertura da sucessão.

Parágrafo único. O excluído da sucessão não terá direito ao usufruto ou à administração dos bens que a seus sucessores couberem na herança, nem à sucessão eventual desses bens.


Os atos de alienação onerosa a terceiros de boa-fé e a administração feitos pelo excluído serão válidos.



Terão os herdeiros direito de indenização perante o excluído


O excluído deverá restituir os frutos e os rendimentos da herança que tenha recebido, mas terá direito à indenização pelas despesas de conservação.

Art. 1.817. São válidas as alienações onerosas de bens hereditários a terceiros de boa-fé, e os atos de administração legalmente praticados pelo herdeiro, antes da sentença de exclusão; mas aos herdeiros subsiste, quando prejudicados, o direito de demandar-lhe perdas e danos.

Parágrafo único. O excluído da sucessão é obrigado a restituir os frutos e rendimentos que dos bens da herança houver percebido, mas tem direito a ser indenizado das despesas com a conservação deles.


